Planejamento Tributário: Estudo do Regime Tributário menos Oneroso para Indústria by Bisolo, Tanise & Baggio, Daniel Knebel
195
RAIMED - Revista de Administração IMED, 2(3), 2012, p. 195-206 - ISSN 2237 7956
Planejamento tributário: estudo do regime tributário menos 
oneroso para indústria
Tanise Bisolo
Acadêmica do MBA Controladoria, 
Auditoria e Perícia, IMED, Passo Fundo – RS.
E-mail: <tanisebisolo@hotmail.com>.
Daniel Knebel Baggio
Doutor em Contabilidade e Finanças pela Universidade de Zaragoza/Espanha
Professor da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUI)
E-mail: <danibaggio@gmail.com>.
Resumo
Este estudo tem como objetivo realizar uma análise comparativa da tributação pelo Lucro Real 
Estimativa, Suspensão e Redução, Trimestral e Lucro Presumido, com enfoque no Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), para apre-
sentar a forma menos onerosa de tributação para a empresa. Trata-se de um estudo de caso de 
uma indústria do ramo de plásticos. Os dados analisados correspondem aos relatórios contábeis 
mensais do ano 2011 da indústria em questão. Os resultados levam à conclusão que os regimes 
de tributação menos onerosos para esta indústria são: o lucro real por estimativa e o lucro real 
por suspensão e redução.
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1. Introdução
No Brasil, constantemente, ocorrem mu-
danças no sistema tributário nacional. Estas 
mudanças podem proporcionar, em alguns 
casos, o aumento da tributação das empresas, 
fazendo com que elas se tornem menos com-
petitivas no mercado. Dessa forma, torna-se 
necessário apresentar soluções para manter-
-se competitivo no mercado, seja a partir do 
acompanhamento da evolução da legislação 
tributária ou principalmente de um planeja-
mento tributário que possibilita aos empresá-
rios a maximização dos resultados através da 
redução lícita dos tributos. 
A escolha do método de tributação é de-
terminante no resultado  nanceiro dos exer-
cícios. Sendo assim, a adoção do método de 
tributação mais adequado à realidade da em-
presa, poderá re etir em maior lucratividade 
empresarial. 
A realização de análises na área tributá-
ria exige do gestor um conhecimento amplo 
de todos os aspectos da legislação pertinen-
te, tornando-se um grande desa o, no qual é 
possível aprimorar os conhecimentos e exer-
cer a habilidade criativa na construção das 
análises. 
Existem diversas formas para realizar 
análises no que se refere ao planejamento 
tributário, porém cada uma possui suas par-
ticularidades, sua aplicabilidade, ocorrendo 
que uma complementa a outra. 
Esta pesquisa limita-se a apresentar a es-
trutura conceitual das sistemáticas de tri-
butações, com a especificação dos tributos 
praticados por uma indústria de médio por-
te. Com base nos controles e informações 
contábeis, faz um comparativo dos regimes 
de tributação entre Lucro Presumido e Real, 
com enfoque ao IRPJ e CSLL identi cando 
qual o regime tributário menos oneroso, le-
vando em consideração a obtenção de maior 
lucratividade. 
2. Planejamento Tributário 
Para Fabretti (2009, p. 350), o plane-
jamento tributário “consiste na escolha da 
melhor alternativa legal (portanto lícita), vi-
sando à maior economia de impostos possí-
vel. A adoção dessa melhor alternativa deve 
ser feita antes de ocorrido o fato gerador.” Já 
Young (2008, p.102) a rma que “é através do 
planejamento tributário que se torna possí-
vel organizar a empresa e otimizar recursos 
visando reduzir custos com tributos e outros 
elementos que constituem a empresa”.
De acordo com Oliveira (2005) um dos 
principais objetivos do planejamento tributá-
rio é a redução ou transmissão do ônus eco-
nômico dos tributos, fazendo com que todos 
os contribuintes tenham o direito de realizar 
seus negócios, sem se onerar demasiadamen-
te com tributos, de forma que paguem o mí-
nimo exigível em face de uma determinada 
legislação. 
Siqueira, Cury e Gomes (2011), alertam 
que o planejamento tributário deve ser um 
procedimento lícito e transparente. Os con-
tribuintes têm o direito de recorrer a proce-
dimentos anteriores à ocorrência do fato ge-
rador, autorizados pela lei, que resultem em 
redução do impacto  scal, tendo a obrigação 
de veri car se os negócios jurídicos efetiva-
mente constituídos são válidos e regulares 
com a adequada correspondência entre for-
ma e conteúdo.
2.1. Sistema tributário nacional
Segundo Castro et al. (2007 apud Car-
valho, 2001) o sistema tributário nacional é 
um conjunto de leis e princípios que impõem 
uma série de tributos vigentes em determina-
da época, os quais irão servir para viabilizar 
os  ns sociais, econômicos e políticos do Es-
tado.
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Para Pohlmann e Iudícibus (2006, p.1) “a 
matéria tributária nunca esteve tão em evi-
dência como nos dias presentes. No Brasil 
a carga tributária cresceu signi cativamente 
nos últimos anos, atingindo atualmente cer-
ca de 36% do Produto Interno Bruto (PIB)”.
No entender de Pohlmann e Iudícibus 
(2006) a tributação direta das empresas (IR 
e CSLL) não é igualitária, pois depende da 
sistemática de tributação em que está enqua-
drada. Cerca de 21% das empresas adotam a 
sistemática de Lucro Presumido. Outros 62% 
optam pelo Simples. Somente 6% das empre-
sas são tributadas pela sistemática do Lucro 
Real, e respondem pela maior parte da arre-
cadação do IR e da CSLL (quase 80%).
2.2. Formas de tributação das pessoas 
jurídicas
Castro et al. (2007) explica que as pes-
soas jurídicas são tributadas por uma das 
formas de apuração do IRPJ e da CSLL, por 
opção do contribuinte ou por determinação 
legal, nas seguintes modalidades: simples na-
cional, presumido, arbitrado ou real.
2.2.1. Simples Nacional
Para optar pelo Simples Nacional o con-
tribuinte deve ser enquadrado como micro 
empresa ou empresa de pequeno porte, desta 
forma o art.3º da Lei Complementar 123/2006 
conceitua como microempresa aquela que te-
nha auferido em cada ano-calendário receita 
bruta igual ou inferior a R$360.000,00 e como 
empresa de pequeno porte aquela que tenha 
auferido em cada ano-calendário receita bru-
ta superior a R$360.000,00 no mês e igual ou 
inferior a R$3.600.000,00 no ano.
Conforme o art.13 da Lei Complementar 
nº123/2006 o Simples Nacional é uma forma 
simpli cada de tributação que implica num 
recolhimento mensal uni cado, correspon-
dente a aplicação de um percentual sobre a 
receita bruta, dos seguintes impostos e con-
tribuições: IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, IPI, 
CPP (parcela relativa ao empregador), ICMS 
e ISS.
2.2.2. Lucro Arbitrado
Castro et al. (2007) explica que o lucro 
arbitrado é uma forma coercitiva de apura-
ção do IRPJ e da CSLL, que substitui o lucro 
real ou presumido. Pode ser aplicada quando 
o contribuinte não possui escrituração contá-
bil ou  scal, ou não mantém a documentação 
que embasa a escrituração.
Fabretti explica de que forma a autorida-
de tributária poderá  xar o lucro arbitrado:
A autoridade tributária poderá  xar o lucro ar-
bitrado por um percentual sobre a receita bruta, 
quando conhecida, ou com base no valor do ati-
vo, do capital social, do patrimônio líquido, da 
folha de pagamento de empregados, das com-
pras, do aluguel das instalações ou do lucro lí-
quido auferido nos anos calendários anteriores 
(2009, p. 203).
De acordo com Pinto (2012) o arbitra-
mento geralmente ocorre por iniciativa da 
autoridade administrativa, porém caso seja 
conhecida a receita bruta, a pessoa jurídica 
poderá optar pela tributação pelo critério do 
lucro arbitrado. 
2.2.3. Lucro Presumido
De acordo com Fabretti (2009) o lucro 
presumido é uma alternativa de tributação 
para as pequenas empresas, até o limite da re-
ceita bruta total estabelecida em lei, que tem 
a  nalidade de facilitar o pagamento do IR. 
Estas, em vez de recorrer à complexa apura-
ção pelo lucro real podem optar por presu-
mir esse lucro.
198
RAIMED - Revista de Administração IMED, 2(3), 2012, p. 195-206 - ISSN 2237 7956
Conforme o Art. 13 da Lei nº 9.718, de 
1998, está autorizada a optar pelo lucro pre-
sumido:
Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta to-
tal, no ano-calendário anterior, tenha sido igual 
ou inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito 
milhões de reais), ou a R$ 4.000.000,00 (quatro 
milhões de reais) multiplicado pelo número de 
meses de atividade do ano-calendário anterior, 
quando inferior a 12 (doze) meses, poderá op-
tar pelo regime de tributação com base no lucro 
presumido. 
A opção pela tributação com base no lu-
cro presumido de acordo com o RIR/99 Art. 
516 § 4º será manifestada com o pagamento 
da primeira ou única quota do imposto de-
vido correspondente ao primeiro período de 
apuração de cada ano-calendário, sendo con-
siderada de nitiva para todo o ano-calendá-
rio.
De acordo com Pinto (2012) as pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro pre-
sumido deverão pagar impostos por períodos 
de apuração trimestrais, encerrados nos dias 
31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 
de dezembro de cada ano-calendário.
A base de cálculo do lucro presumido 
será determinada trimestralmente, median-
te aplicação dos percentuais sobre a receita 
bruta auferida no período, onde devem ser 
adicionadas as demais receitas, rendimentos 
e ganhos de capital, que corresponderá à base 
de cálculo do imposto do IRPJ e da CSLL. 
(Castro et al, 2007). 
De acordo com Pinto (2012) para deter-
minação da receita bruta devem ser descon-
sideradas as vendas canceladas, os descontos 
incondicionais concedidos e os impostos não 
cumulativos (IPI e ICMS em substituição tri-
butária).
Castro et al. apresenta um quadro com 
os percentuais aplicáveis sobre a receita bru-
ta para determinação da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL:




Indústria e comércio 
Serviços de transportes de cargas 
Serviços Hospitalares 
Serviços de transporte de passagei-
ros 
Prestação de serviços em geral 
Revenda de Combustíveis 
Construção por empreitada com 
materiais 
Construção por empreitada unica-
mente com mão-de-obra 




















Quadro 1: Percentuais aplicáveis ao Lucro Presumido
Fonte: Castro (2007, p.66 apud Art.20 da Lei nº 
9.249/1995, com redação dada pelo art.22 da Lei nº 
10.684/2003).
O IRPJ devido trimestralmente será cal-
culado com a aplicação do percentual  xado 
no quadro 1, de forma a determinar a base 
de cálculo do IRPJ e, conforme de nido pelo 
RIR/99 Art. 541, incide à alíquota de quinze 
por cento sobre o lucro presumido.
A empresa poderá estar sujeita a inci-
dência do adicional, no caso do IRPJ, como 
estabelece o RIR/99 Art. 542 quando a par-
cela presumido exceder o valor resultante da 
multiplicação de vinte mil reais pelo número 
de meses do respectivo período de apuração, 
sujeita-se à incidência de adicional de impos-
to à alíquota de dez por cento.
De acordo com Castro et al. (2007) a 
CSLL devida trimestralmente deverá ser cal-
culada como a aplicação do percentual  xado 
no quadro 1, de forma a determinar a base de 
cálculo da CSLL, sobre a qual incide a alíquo-
ta de 9%, sem ocorrência de adicional. 
2.2.4. Lucro Real
O lucro real, conforme determina o 
art.247 do RIR/99, é o lucro líquido do perío-
do de apuração ajustado pelas adições, exclu-
sões ou compensações prescritas ou autoriza-
das pela legislação do IR.
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Conforme o Art. 14 da Lei nº 9.718/98, 
estão obrigadas à apuração pelo lucro real:
Art. 14. Estão obrigadas à apuração do lucro 
real as pessoas jurídicas:
[...]
I - cuja receita total, no ano-calendário ante-
rior seja superior ao limite de R$ 48.000.000,00 
(quarenta e oito milhões de reais), ou propor-
cional ao número de meses do período, quando 
inferior a 12 (doze) meses; 
De acordo com Fabretti (2009) a denomi-
nação lucro real é um conceito  scal e não 
um conceito de resultado econômico. No 
conceito de resultado econômico, o lucro é o 
resultado contábil, ou seja, é o resultado po-
sitivo da soma algébrica de receita bruta (de 
vendas ou serviços) (-) devoluções e impostos 
(-) custos (-) despesas operacionais (+) recei-
tas não operacionais (-) despesas não opera-
cionais. 
Pinto (2012) esclarece que a legislação 
atual possibilita, para quem estiver enqua-
drado ou optar no lucro real, a opção de es-
colher entre fazer o recolhimento do IRPJ e 
da CSLL por estimativa ou pelo sistema de 
apuração trimestral.
Apuração do Lucro Real – Lalur
De acordo com Fabretti (2009) após apu-
rado o lucro líquido segundo o conceito do 
IR, este é transportado para o Lalur e ajusta-
do mediante as adições, exclusões e compen-
sações que estão determinadas na lei, apuran-
do o lucro real.
Fabretti (2009, p.215) exempli ca quais 
são as adições, exclusões e compensações 
previstas em lei:
Adições: referem-se às despesas contabilizadas 
pela PJ, mas que são limitadas ou não admitidas 
pela lei. Exemplo: multas por infrações  scais.
Exclusões: são valores que a lei permite subtrair 
do lucro líquido (IR) para efeito  scal. Exemplo: 
depreciação acelerada por incentivos  scais, di-
videndos obtidos de investimentos em ações de 
outras empresas avaliadas pelo custo de aquisi-
ção etc.
Compensações: podem ser compensados os 
prejuízos  scais dos períodos-base anteriores.
De acordo com Pinto (2012, p.182) “o 
sujeito passivo deverá informar, no e-Lalur, 
todas as operações que in uenciaram direta 
ou indiretamente, imediata ou futuramente, 
a composição da base de cálculo e o valor de-
vido do IRPJ e da CSLL”.
2.2.4.1. Lucro Real Trimestral
Segundo Pinto (2012) as pessoas jurídi-
cas tributadas pelo lucro real trimestral de-
verão pagar o Imposto de Renda e Contribui-
ção Social, determinado com base no lucro 
real, por períodos de apuração trimestrais, 
encerrado nos dias 31 de março, 30 de junho. 
30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano 
calendário.
O imposto devido, apurado trimestral-
mente será pago em quota única, até o último 
dia do mês subsequente ao do encerramento 
do período de apuração. (PINTO, 2012)
Pinto descreve, a seguir, os procedimen-
tos para cálculo do IRPJ do lucro real trimes-
tral, anual e balanços – para  ns de redução 
e suspensão:
A alíquota do Imposto de renda é de 15% sobre 
o lucro real.
A parcela do lucro real, que exceder ao valor re-
sultante da multiplicação de R$20.000,00 (vinte 
mil reais) pelo número meses do respectivo pe-
ríodo de apuração, sujeita-se à incidência de adi-
cional de Imposto de Renda à alíquota de 10%. 
Evidentemente, se o trimestre for completo, o 
valor limite será de R$60.000,00. (2012, p. 92).
De acordo com Pinto (2012) para  ns do 
cálculo da contribuição social, alíquota de 
9% deverá ser aplicada integralmente sobre a 
base de cálculo, depois de feitas as adições, 
exclusões e compensações previstas em lei. 
Na contribuição social não há a incidência de 
adicional.
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2.2.4.2. Lucro Real pago por Estimativa ou 
pelo Lucro Presumido
Pinto (2012) esclarece que a pessoa ju-
rídica sujeita à tributação com base no lucro 
real poderá optar pelo pagamento do impos-
to e da contribuição social, em cada mês, de-
terminado sobre a base de cálculo estimada, 
conforme percentuais aplicáveis sobre a re-
ceita bruta apresentados no Quadro 1.
Fabretti (2009) complementa dizendo 
que a opção pela tributação pelo lucro real 
pago por estimativa será de nitiva em rela-
ção a todo o ano calendário e será manifes-
tada com o pagamento da primeira ou única 
quota do imposto devido correspondente ao 
primeiro período de apuração de cada ano 
calendário.
“O imposto pago mensalmente por esti-
mativa do lucro é considerado como anteci-
pação do IR devido no encerramento do ano 
calendário”. (Fabretti, 2009, p.223).
Fabretti (2009) deixa claro que caso o IR 
pago por estimativa tenha sido inferior ao 
apurado pelo lucro real em 31 de dezembro, a 
diferença deverá ser paga em cota única até o 
último dia útil do mês de março do ano sub-
sequente. Porém, se o IR pago por estimativa 
for maior do que o apurado pelo lucro real, a 
diferença que foi paga a mais poderá ser com-
pensada com o imposto a ser pago a partir do 
mês de janeiro do ano subsequente.
Para fins da apuração do IRPJ e CSLL 
devidos pelo lucro real, considerar os proce-
dimentos mencionados na parte deste traba-
lho que trata da apuração do lucro real tri-
mestral.
Segundo Pinto (2012) a pessoa jurídica 
que estiver efetuando os recolhimentos dos 
impostos por estimativa poderá suspender 
ou reduzir o pagamento dos impostos devi-
dos em cada mês, a partir do mês de janeiro, 
 cando obrigada a demonstrar por meio de 
balanços ou balancetes mensais acumulados, 
e apuração do lucro real transcrita no Lalur, 
que o valor acumulado já pago, excede ao 
valor dos impostos, incluindo o adicional, 
calculados com base no lucro real do perío-
do em curso. “Também é permitido pagar o 
imposto apurado pelo lucro real quando este 
for menor do que o apurado por estimativa”. 
(Fabretti, 2009, p.222).
3. Metodologia
O presente estudo contempla uma aná-
lise dos dados contidos nos relatórios con-
tábeis (Livro de Apuração do Lucro Real e 
Balancetes mensais) de uma empresa indus-
trial do ramo de plásticos. A referida análise 
baseia-se na comparabilidade dos regimes de 
tributação com base no Lucro Presumido, Lu-
cro Real apuração Trimestral, Lucro Real por 
Suspensão e Redução, Lucro Real Estimativa 
com enfoque especí co nos seguintes tribu-
tos: Imposto de Renda sobre o Lucro Líquido 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
Utilizou-se como base para os cálculos os re-
sultados obtidos no ano calendário de 2011.
Uma vez que foram adquiridos os dados, 
calculou-se o valor a ser pago de impostos 
através de cada modalidade de tributação do 
lucro para apresentar qual regime de contri-
buição é menos oneroso para o resultado da 
empresa.
O regime de tributação adotado pela 
empresa durante o ano calendário de 2011 foi 
Lucro Real com apuração trimestral. Para re-
conhecimentos dos custos, despesas e recei-
tas a empresa adota o regime de competência. 
Portanto a pesquisa pode ser considerada 
como quantitativa quando se vale de técnicas 
estatísticas, pois objetiva demonstrar resulta-
dos. No aspecto qualitativo este estudo busca 
descrever a complexidade do problema, a in-
teração de variáveis, bem como compreender 
e interpretar os resultados obtidos, contri-
buindo no processo de mudança e possibili-
tando o entendimento de particularidades.
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4. Resultados
4.1. Cálculo pelo Lucro Real apuração 
Trimestral
Evidenciam-se, nas tabelas 1 e 2 abaixo, 
a carga tributária real a que a empresa esteve 
submetida durante o ano calendário de 2011 
através da apuração com base no lucro real 
trimestral.
Tabela 1: Valores a recolher de Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir das Demonstrações Contábeis da Empresa – e-Lalur
São demonstrados, na tabela 2, os valo-
res pagos de CSLL no ano calendário de 2011 
com base no lucro real apuração trimestral.
Tabela 2: Valores a recolher Contribui-
ção Social sobre Lucro Líquido (CSLL)
Fonte: Elaborado pelo autores a partir das Demonstrações Contábeis da Empresa – e-Lalur
Através da tributação pelo lucro real trimes-
tral a empresa teve um total de R$213.974,00 
de impostos a pagar referente ao perío-
do de 2011, sendo R$152.706,00 de IRPJ e 
R$61.268,00 de CSLL. Esses tributos repre-
sentaram 2,91% do total da receita operacio-
nal bruta (R$7.353.121,00) do mesmo período.
Optando por esta forma de tributação a 
empresa pode compensar até o limite de 30% 
da base de cálculo do lucro real em cada tri-
mestre posterior do prejuízo  scal apurado. 
No caso de optar pela apuração lucro real 
anual pode ser compensado tudo dentro do 
ano, não existe limite de nido.
4.2. Cálculos pelo Lucro Real por Suspen-
são e Redução
Seguem abaixo (tabelas 3 e 4) os cálculos 
dos impostos do IRPJ e CSLL na modalidade 
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Lucro Real por Suspensão e Redução. Foram 
utilizadas as informações contidas no Lalur 
da empresa.
Tabela 3: Apuração da IRPJ na modalidade 
Lucro Real por Suspensão e Redução.
Fonte: Elaborado pelos Autores a partir dos dados obtidos na Empresa.
Tabela 4: Apuração da CSLL na modalidade Lucro Real por Suspensão e Redução.
Fonte: Elaborado pelos Autores a partir dos dados obtidos na Empresa.
Pela tributação pelo Lucro Real por Sus-
pensão e Redução a empresa teria um total de 
R$ 203.539,00 de impostos a pagar referente 
ao período de 2011, sendo R$143.414,00 de 
IRPJ e R$60.125,00 de CSLL. Esses tributos 
representaram 2,77% do total da receita ope-
racional bruta (R$7.353.121,00) do mesmo 
período.
Através desta análise é possível observar 
que se a empresa tivesse optado pela modali-
dade Lucro Real por Suspensão e Redução te-
ria  cado com um saldo de IRPJ a recuperar 
de R$ 9.420,00 e um saldo de CSLL a recupe-
rar de R$2.671,99 no ano de 2011, conforme 
valor recolhido de IRPJ e CSLL no mês de de-
zembro de 2011.
4.3. Cálculo Lucro Real Estimativa
Conforme a legislação estabelece, para 
determinar a base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL utilizou-se o percentual de 8% para 
o IRPJ e de 12% para a CSLL para a recei-
ta decorrente da Indústria. Para receita com 
prestação de serviços de industrialização 
utilizou-se o percentual de 32% tanto para o 
IRPJ como para a CSLL. O faturamento total 
foi de 7.353.121,00, sendo 94% decorrente de 
atividades da Indústria e 6% decorrente de 
atividade de prestação de serviços de indus-
trialização.
Seguem os resultados obtidos dos cálcu-
los da modalidade Lucro Real por Estimativa.
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Tabela 5: Apuração da IRPJ na modalidade Lucro Real Estimativa.
Fonte: Elaborado pelos Autores a partir dos dados obtidos na Empresa.
Tabela 6: Apuração da CSLL na modalidade Lucro Real Estimativa.
Fonte: Elaborado pelos Autores a partir dos dados obtidos na Empresa.
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Os cálculos apresentados no Lucro Real 
por Estimativa são semelhantes aos cálculos 
do Lucro Presumido, porém o recolhimento 
do imposto apurado será mensal. 
Por esta forma de tributação a empresa te-
ria recolhido por estimativa R$138.729,00 de 
IRPJ e R$81.189,00, totalizando R$219.918,00. 
Porém, pelos resultados apurados em 31 de 
Dezembro de 2011, a empresa deveria ter re-
colhido R$143.414,00 de IRPJ e R$60.125,00 
de CSLL, totalizando R$203.539,00. O valor 
de R$21.064,00 de CSLL recolhido a mais por 
estimativa poderá ser compensado no ano se-
guinte e o valor de R$4.685,00 de IRPJ deverá 
ser recolhido em cota única até o último dia 
útil do mês de março do ano subsequente, se 
fosse adotada esta modalidade de tributação 
pela empresa. 
4.4. Cálculos pelo Lucro Presumido
A seguir são evidenciados os cálculos 
pela tributação pelo Lucro Presumido. 
Tabela 7: Apuração do IRPJ na modalidade 
Lucro Presumido.
Tabela 8: Apuração da CSLL na modalidade Lucro Presumido.
Fonte: Elaborado pelos Autores a partir dos dados obtidos na Empresa.
Pela apuração dos impostos pelo Lucro 
Presumido a empresa teria pago um total de 
R$ 219.918,00, sendo R$138.729,00 de IRPJ e 
R$81.189,00 de CSLL. Total de impostos apu-
rados representa 2,99% do total da receita 
bruta da empresa. O recolhimento destes im-
postos é feito de forma trimestral.
4.5. Simples Nacional
Não foram realizados os cálculos desta 
modalidade, pois a empresa auferiu receita 
Fonte: Elaborado pelos Autores a partir dos dados obtidos na Empresa.
superior a R$3.600.000,00 no ano, desta for-
ma já está automaticamente impedida de op-
tar por esta forma de tributação.
Conforme apresentado no comparativo 
na tabela 9, constata-se que a forma de tri-
butação que proporciona maior economia 
tributária para a empresa em análise é a do 
Lucro Real.
Tabela 9: Valores a recolher em cada mo-
dalidade de tributação.
Fonte: Elaborado pelos Autores a partir dos dados obtidos na Empresa.
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Pela opção pelo Lucro Real por Estima-
tiva a empresa teria uma economia tributária 
de R$16.379,00 em relação ao Lucro Presumi-
do, representando 0,22% sobre o faturamento 
bruto e uma economia de R$10.435,00 em re-
lação ao Lucro Real Trimestral e Lucro Real 
Redução e Suspensão, sendo 0,14% do fatura-
mento bruto.
A forma de tributação pelo Lucro Pre-
sumido não seria uma boa opção para a em-
presa, pois teve períodos em que apresentou 
prejuízos  scais, dessa forma não consegue 
compensar os mesmos, pois terá que recolher 
os impostos sobre a receita bruta, indepen-
dente do lucro obtido. Além disto, o Lucro 
Real Trimestral apresenta a segunda moda-
lidade com o maior valor a ser recolhido de 
impostos. 
Neste sentido, entende-se como os re-
gimentos tributários menos onerosos para 
a empresa os seguintes: Lucro Real por Sus-
pensão e Redução e ainda o Lucro Real por 
Estimativa, os dois apresentaram despesas 
com tributos no valor de R$ 203.539,00. 
Como o valor  nal a ser pago pela em-
presa será o mesmo a partir destes dois re-
gimes, pois terão saldos a compensar e a 
recolher em períodos futuros, deve-se levar 
em consideração o menor valor financeiro 
desembolsado durante o ano de 2011 em tri-
butos para compreender qual a melhor opção 
para a empresa.
Enquanto que pela modalidade de tri-
butação Lucro Real por Estimativa a empre-
sa desembolsou R$219.918,00 com despesas 
de impostos em 2011, na do Lucro Real por 
Suspensão e Redução apresentou um total de 
R$ 213.630,00 (valores até novembro de 2011, 
visto que em dezembro os valores foram ne-
gativos e serão compensados em 2012). 
Neste sentido, mesmo que os dois regi-
mes de tributação tenham gerado um custo 
de R$ 203.539,00 para a empresa, o do Lucro 
Real por Suspensão e Redução foi o que apre-
sentou o menor esforço  nanceiro da  rma, 
isto é, necessidade de desembolso de caixa no 
período.
5. Conclusões
O Brasil tem uma das mais altas cargas 
tributárias do mundo. Desta forma os tribu-
tos representam signi cativa parcela nos cus-
tos das empresas. Assim, se faz imprescindí-
vel para a sobrevivência de uma empresa no 
mercado, elaborar estudos sobre seus dados 
para obtenção de menor ônus possível.
É importante ressaltar que, independen-
te do porte da empresa, a prática do planeja-
mento tributário pode ser adotada por todas 
as empresas, pois a única forma de saber qual 
é a melhor opção tributaria é planejar. Não 
existe uma receita pronta, pois cada empresa 
tem particularidades que devem ser devida-
mente analisadas.
Evidenciou-se que, para o caso em estudo 
os regimes de tributação, dentre os permiti-
dos pela legislação, que menos oneram  nan-
ceiramente a empresa, no que diz respeito a 
IRPJ e CSLL, são: Lucro Real por Estimativa 
e Lucro Real por Suspensão e Redução. Estas 
duas modalidades apresentaram um resulta-
do  nal de tributos de R$ 203.539,00, levan-
do em consideração os valores à recolher e à 
compensar em períodos futuros.
Ressalta-se ainda que o regime de tribu-
tação Lucro Real por Suspensão e Redução 
apresentou o menor valor desembolsado de 
impostos durante o ano de 2011, visto que a 
outra opção possui uma quantidade maior de 
valores à compensar em períodos futuros.
Novos estudos poderão ser realizados 
para esta empresa, principalmente levando 
em consideração um período mais longo de 
tempo o que poderá fortalecer ainda mais as 
conclusões obtidas até o momento. 
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Tax planning: a study of less tax regime 
for payment industry
Abstract 
 is study aims to conduct a comparative analysis of income taxation by Actual Estimate, sus-
pension and reduction, and Presumed Pro t Quarterly, focusing on Income Tax (IRPJ) and So-
cial Contribution on Net Income (CSSL), to present least expensive way of taxation for the com-
pany.  is is a case study a branch plastics industry.  e analyzed data correspond to monthly 
accounting reports of the year 2011 the industry concerned.  e results lead to the conclusion 
that the tax regimes less costly for the industry are estimated taxable income and taxable income 
for a suspension and reduction.
Keywords: Tax Planning. Tax Regime. Taxes.
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